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RESUMO

O presente estudo pretendeu fazer uma discussdo entre dois campos do saber
cientifico: as Ciéncias Sociais (sobretudo a Sociologia) e o campo de reflexdo
interdisciplinar denominado Bioética. Procurou realizar uma discussdo a partir dos
referenciais tedricos da Sociologia e da Bioética para obter uma compreensdao mais
adequada da importancia das alteragcdes promovidas durante o processo de reforma do
Caédigo Brasileiro de Etica Médica (CBEM) ocorrido entre 2008-2009. O obijetivo foi
analisar as alteracbes promovidas durante o processo de reforma do Cdadigo Brasileiro
de Etica Médica a partir a importancia que estas alteracdes representam ao campo da
saude sob a luz da teoria princialista de Beauchamp e Childress. Foi verificado que a
reforma promovida pelo Conselho Federal de Medicina reforcou o principio da
autonomia, da teoria principialista de Beauchamp e Childress, incorporou a resolucao
1805/2006 do Conselho Federal de Medicina que trata sobre a terminalidade da vida
humana e dos Cuidados Paliativos para estas situagdes, entre outras mudancas.
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1. INTRODUCAO

1.1 Tema

O presente estudo pretendeu fazer uma discusséo entre dois campos do saber
cientifico: as Ciéncias Sociais (sobretudo a Sociologia) e o campo de reflexdo
interdisciplinar denominado Bioética.

Procurou realizar uma discusséo a partir dos referenciais teéricos da Sociologia e
da Bioética para obter uma compreensao mais adequada da importancia das alteraces
promovidas durante o processo de reforma do Cdédigo Brasileiro de Etica Médica
(CBEM) ocorrido entre 2008-2009

1.2  Justificativa

Os estudos em Ciéncias Sociais que trabalham com a ética e a ética médica séo
escassos. Nos dUltimos anos, com os avancos do campo multidisciplinar do

conhecimento intitulado Bioética, este panorama vem mudando lentamente.

Trabalhos sobre as consequéncias sociais das novas tecnologias na Medicina e

no campo Biomédico; sobre ética na pesquisa e na assisténcia meédica foram realizados
10



em interface entre as Ciéncias Sociais e as Ciéncias da Saude. Estudos sobre a ética
médica e sobre as condi¢Bes politicas para o exercicio e construcdo da ética médica,

entretanto, tem sido raros nos ultimos anos na producao académica sociolégica.

Sendo assim, em virtude da relevancia social que a ética médica possui no
cenario de cuidados a saude humana e da falta de estudos que analisem a importancia
das alteracbes promovidas nestes e da importancia dos contextos politicos nos
processos de construcdo da ética médica, este trabalho apresenta-se como uma
contribuicdo ao campo de discussdes da Bioética e da Sociologia, procurando trazer
elementos da teoria principialista de Beauchamp e Childress da para tentar
compreender este importante assunto que vem tomando propor¢des cada vez maiores

no mundo contemporaneo.

1.3 Problema

Discutindo com as abordagens de Emile Durkheim, que procura enfatizar o
carater funcional da moral como sistema de valores exteriores e coercitivos aos
individuos, com a abordagem do materialismo histérico de Karl Marx, que determina a
acado do homem a partir das condigcbes materiais de existéncia, e com a teoria da agéo
social de Max Weber, este trabalho coloca como pergunta o seguinte problema de
pesquisa: quais as modificacBes realizadas no Codigo Brasileiro de Etica Médica que
entrou em vigor em abril deste ano e sua importancia no que diz respeito as relacdes no

campo da saude?

11



1.4 Objetivos

1.4.1 Objetivo Geral

e Analisar as alteracbes promovidas durante o processo de reforma do
Cédigo Brasileiro de Etica Médica a partir da teoria principialista de
Beauchamp e Childress.

1.4.2 Objetivos Especificos

e Mapear as mudancas no CBEM aprovado em 2009 em relacdo ao de
1988;

1.5 Métodos

Este trabalho utilizou como técnica de pesquisa a analise de contetudo de

documentos.

A fonte de dados foram os Cdodigos Brasileiros de Etica Médica de 1988 e 2009
assim como textos historicos (compilacbes de textos jornalisticos, artigos de sites

médicos) e livros e artigos cientificos sobre periodo recente da historia brasileira.

Para fazer a identificacdo e categorizacdo das alteracées promovidas no Codigo
Brasileiro de Etica Médica foi utilizado o software de analise qualitativa QSR Nudist
NVIVO 9.0.

Foram realizadas analises para ver as mudancas textuais promovidas pela
reforma do CBEM a partir a categorizacdo de ambos os codigos de acordo com 0s

principios da ética biomeédica (autonomia, beneficéncia, ndo-maleficéncia e justica) de
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Beauchamp e Childress, importantes filosofos americanos que contribuiram diretamente
para o desenvolvimento da Bioética.
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2. REVISAO DA LITERATURA

A medicina é uma das ocupacfes mais antigas da histéria da humanidade.
Desde pelo menos 4 mil anos a.C., no Egito Antigo, temos registros do exercicio da
“arte de curar’. Mas é somente na Grécia Antiga, com o Juramento de HipOcrates, que
temos a conjugagado do exercicio da Medicina, no sentido de “arte de curar’, com a
reflexdo ética sobre a sua pratica. Em outras palavras, € a partir do Juramento que se

inicia a tradicdo ocidental da ética médica (Drummond, 2005).

Hipocrates foi médico e filésofo na Grécia antiga e € considerado o pai da
Medicina Ocidental, tendo desempenhado papel importante na histéria das ciéncias da
saude. Seu célebre “Juramento” é fonte ainda hoje de boa parte da tradicdo ética e
moral médica do mundo inteiro. Neste documento ele expbe as principais aptiddoes
pelas quais os médicos devem zelar no exercicio da sua “arte”. O trecho abaixo ilustra o

cerne da tradi¢cdo hipocratica:

Aplicarei os regimes para o bem do doente
segundo o0 meu poder e entendimento, nunca
para causar dano ou mal a alguém. A
ninguém darei por prazer, nem remédio
mortal nem um conselho que induza a perda.

14



Do mesmo modo ndo darei a nenhuma
mulher uma substancia abortiva.

Antes de falarmos de uma ética médica, o mais adequado seria fazer uma
definigdo sobre o que seria 0 “ethos”, ou a moral médica. Como toda moral, ela € um
sistema de normas e valores que regulamenta subjetivamente as condutas admissiveis
e permissiveis no exercicio da profissdo médica. E com este intuito que Hipdcrates, em
seu famoso escrito do século 4 a.C, coloca os principios norteadores da atitude médica

em relacdo ao seu paciente.

A postura médica advinda do juramento hipocratico era uma conduta que previa
plenos poderes ao médico frente ao seu paciente, dando total poder para ele frente as
decisbes cabiveis para o tratamento das doencas de seu enfermo. E em virtude dessa
caracteristica que legitima o papel absoluto do médico frente a sua paciente, que a
postura advinda do juramento € considerada como paternalista, pois, via-se na figura do
meédico a do “pai” que procura tomar as melhores decisées a favor de seu filho, sem,
entretanto, levar em conta o que realmente este filho (no caso, este enfermo) gostaria

que fosse decidido no caso em questao.

Essas orientacdes hipocréaticas perduram até os dias de hoje nos Cdédigos de
Etica Médica de quase todo o mundo. O que vem mudando nestes UGltimos tempos
(sobretudo nos ultimos 50-60 anos) é a questdo da relacdo médico-paciente nédo ser
mais paternalista, ou seja, unilateral, com o médico aplicando “os regimes [tratamentos]
para o bem do doente segundo o seu poder e seu proprio entendimento”. Atualmente, o
conceito de autonomia do paciente vem para tentar dar um maior equilibrio na relacéo
médico-paciente, procurando fazer com que o paciente também participe do processo

de tomada de decisdo em relacdo ao seu tratamento.

Apesar de ser datado de meados da Antiguidade Classica, o Juramento
hipOcratico esteve vigente, em sua orientagdo paternalista, até meados do século XX.
Mesmo com todas as grandes mudancas histéricas ocorridas, sejam elas culturais,
politicas ou econdmicas, a €ética médica pouco se modificou em relacdo a orientacéo

hipocrética paternalista.
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A crise de identidade ocorrida na Medicina americana é importante fator para
compreendermos esta mudanca de orientacdo da ética médica. Tal crise decorre da (a)
revolucdo moral/cultural dos anos 60 e 70 em que os valores tradicionais da sociedade
americana sao postos em discusséao; (b) da laicizacéo da estrutura social que passa de
uma sociedade crista de fato para uma sociedade secular; (c) a medicina passa a ser
formada por estrutura “pos-tradicional” ao invés das antigas estruturas tradicionais da
autorregulacéo corporativa e da pratica liberal, identificadas por Friedson (Friedson,
2009); e (d) a autoridade moral das profissfes e dos papeis sociais delas sdo colocadas

em questao neste periodo (Engelhartdt, 2008).

A globalizagdo, que se inicia em meados do século passado, a incorporagao
crescente de novas tecnologias no campo da medicina e o surgimento da Bioética
suscitam novos questionamentos em relacdo a pratica e a ética médica, sobretudo
guestdes voltadas aos direitos dos pacientes e sédo outros fatores importantes para
compreendermos esta mudanca pela qual a ética médica passou nos ultimos 50-60

anos.

Outro importante fator para o surgimento desses novos questionamentos € a
relacdo, que se intensifica a partir da globalizacdo da economia e dos meios de
comunicacdo, entre Ciéncia e Tecnologia. Assim, antes de fazer uma discussado a
respeito da ética médica, sdo necessarias algumas consideracfes sobre o contexto
histérico da relacdo entre Ciéncia e Tecnologia, bem como sobre a importancia e as
consequéncias desta relacgdo na modernidade, para passarmos aos Nnovos

guestionamentos que esta relagéo, em tempos de globalizacéo, coloca a ética médica.

2.1 Ciéncia e Tecnologia: novos contornos em tempos de globalizagéo

Para fazermos uma discusséo adequada sobre a importancia que a relacdo entre
Ciéncia e Tecnologia adquiriu nos ultimos anos é preciso antes fazer alguns

apontamentos histéricos que remontam a Revolucdo Industrial Inglesa em meados do
16



século XVII. E a partir desta que podemos notar os primeiros contornos desta relagéo,
pois até ndo tinhamos uma relacdo crescente entre a Ciéncia e a Tecnologia (Kalsing,
2010).

E importante ressaltar que embora a Ciéncia na maioria das vezes gere
resultados e métodos que podem ser adaptados aos processos da esfera social, esta
relacdo nao se realizou de maneira direta, conforme demonstra Oliveira e
colaboradores (Oliveira, Neves et al., 2009). Foi somente com o advento da Revolugéo
Industrial que esta interacéo foi dada, a partir da crescente demanda social por novos

métodos de producéo.

7

O mundo contemporaneo € marcado pelos impactos da globalizagdo. Desde
meados do século passado nossa humanidade vem passando por diversas
transformacdes a nivel global que estdo mudando a vida das sociedades do mundo
inteiro. Dentre estas importantes transformacdes, estd a crescente interacdo entre a
Ciéncia e a Tecnologia, que tem inicio em meados do século XIX com as revolugbes

industriais e tem seu apogeu no final do século passado (Giddens, 1992).

Interacdo esta que proporcionou diversos avangos no campo da saude e da
medicina e revolucionou uma série de disciplinas da Medicina. A descoberta dos raios-
X, a descoberta e aperfeicoamento da técnica endoscépica, por exemplo, sdo algumas
destas interacdes entre Ciéncia e Tecnologia, que proporcionaram aos médicos maior
precisdo ao diagndéstico e trouxeram maior seguranca ao medico no apoio necessario
para tomada de decisbes importantes no que diz respeito a conduta e ao tratamento,

seja nos casos de urgéncia, seja nas doencas cronicas.

Entretanto, a incorporacéo destas tecnologias foi muitas vezes realizada sem a
devida reflexdo sobre seu impacto na assisténcia médica. A reflexdo ética sobre o
impacto do uso destas tecnologias no campo da saude nao foi realizada
adequadamente, a tal ponto que hoje muitos profissionais da medicina sao

dependentes destas tecnologias para realizarem os seus diagndsticos.
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O que queremos dizer € que com a Globalizagdo, a interacdo entre Ciéncia e
Tecnologia se deu de uma forma téo rapida em diversas areas da vida social, e ndo foi
diferente no campo da Medicina. O impacto do uso destas novas tecnologias € um novo
desafio que a ética médica vem tentando resolver e os Cédigos de Etica Médica ndo

podem deixar de fora questbes de tal natureza.

2.2. O Codigo de Etica Médica

Um Cédigo de Etica Médica

[...] pode ser definido como o conjunto
sistematico dos padrbes de conduta
moralmente permissiveis esperado dos
médicos pelo grupo social elaborador, em
determinado momento histérico. Um CEM
possui diversas func¢des: manter, promover e
preservar o prestigio profissional; proteger a

BN

unido profissional; garantir a sociedade
padrées de pratica; estabelecer valores,
deveres e virtudes profissionais (Vianna e
Rocha, 2006).

Conforme ja demonstrara Elias (2001), em seu célebre estudo “A sociedade de
corte”, todo codigo de etiqueta reflete as relagdes sociais, culturais e politicas de
determinada época. Nesse estudo, Elias mostra, através da analise dos codigos de
etiqueta das grandes cortes européias do seéculo XVII, como a nocao de “civilizacao” foi

tomando forma de acordo com contexto social da Europa daquele século.

Entretanto, € importante ressaltar que Elias ndo estuda a etiqueta ou as condutas
“civilizadas” em sua relacdo com as condicdes sociais de determinado contexto
historico. O que o autor procura estudar € como que as cortes européias do século XVII
usavam estes codigos e as respectivas condutas como um sinal de distincdo social
entre os “civilizados” e os “nao-civilizados”, para se afirmarem “legitimamente” como

civilizados. O importante na obra de Elias, portanto, € que ele foi o primeiro autor, na

18



Sociologia, a estudar a relagdo entre contexto historico e producdo de codigos de
conduta sob o foco da analise da construcédo da ideia de civilizagéo.

O Codigo de Etica Medica, € uma producdo social e coletiva dos médicos e
outros profissionais da saude e reflete, de certa maneira, o “espirito” de um tempo.
Sendo assim, ele € o documento que tem por finalidade sintetizar as condutas
adequadas para a boa pratica da profissdo médica, em outras palavras, é o conjunto de
regras ou de direitos e deveres da profissdo médica. Ele retne, sob a forma de artigos,
diversas orientacbes do que pode e ndo pode ser feito em determinadas situacées.
Conforme Victora (2000) ele tem como objetivo facilitar a vida dos atores sociais na
medida em que reune sobre um uUnico documento aquilo que € admitido como o

“correto” por seus pares.

Franca (2000) seguindo de certa maneira a linha de Victora (2000) coloca que
além de ser um “guia” para o exercicio da boa pratica profissional, o Cédigo de Etica
Médica também pode servir como um documento que resguarda moral e legalmente as
acOes do médico. Entretanto, tal interpretacdo tem gerado uma série de confusdes, e o
proprio autor alerta que o Codigo de Etica Médica ndo poder ser tomado como um

reflgio do médico quando em situacéo de conflito ético.

Uma destas confusfes € interpretar, por exemplo, o processo de Consentimento
Informado como apenas a assinatura do Termo de Consentimento Informado (TCI), ou
seja, tomar o processo de consentimento informado apenas pelo lado juridico-legal e
servindo apenas o TCl como prova documental de que o paciente foi devidamente
esclarecido sobre os riscos e beneficios dos procedimentos aos quais foi submetido
(Franca-Garcia, Pithan et al., 2009).

E pensando assim, em termos de producdo social e histérica que podemos
inserir o Cadigo Brasileiro de Etica Médica de 1988 como uma ruptura com os Codigos
anteriores a esta data, na medida em que ele deixa para tras uma parte da visao
paternalista da tradicdo Hipocratica, aonde somente o médico tinha poder de decisao

sobre os procedimentos terapéuticos a serem utilizados (Siqueira, 2008).
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Entretanto, antes de passarmos a exposic¢ao histérica dos Cédigos Brasileiros de
Etica Médica é necessario fazermos alguns apontamentos em relacdo a diferenciagéo

entre o que é um Caédigo de Moral Médica e um Cadigo de Etica Médica.

Os Cddigos produzidos até no Brasil foram marcados por um carater mais moral
do que propriamente ético, ou seja, eles sao fortemente marcados por questdes
regulatérias e padrbes de condutas aceitas ou ndo no exercicio de sua profissao.
Enquanto em um Cddigo de Etica Médica propriamente dito, teriamos um documento
em que sao apresentados os principios norteadores para o exercicio adequado da
Medicina, ou apresentadas as justificativas para a adequacédo das acdes no exercicio
da préatica médica.

Sendo assim, acreditamos que o atual Cédigo Brasileiro de Etica Médica
apresenta uma visdo de Moral Médica, sendo mais adequado chama-lo de Cddigo de
Moral ou Conduta Médica, pois suas orientacdes estdo mais voltadas para questdes
deontoldgicas e de permissao e vedacado de praticas profissionais do que propriamente
uma reflexdo a respeito das justificativas que estdo por tras de cada um dos seus

artigos.

2.2.1 Os Cédigos de Etica Médica ao longo da histéria brasileira

Na histéria brasileira ja tivemos sete Codigos que regulamentaram a profissao
médica no territério brasileiro. Nem todos tiveram a denominacdo de Cédigo de Etica
Médica, alguns foram denominados de Codigo de Deontologia Médica e outros de
Caodigo de Moral Médica.

Segundo Franca (2000), todos os Coédigos Brasileiros de Etica Médica foram
assentados na tradicdo da Medicina Ocidental, ou seja, embasados no Juramento

Hipocratico.
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7

O primeiro deles é datado de 1931 e seguia um ideario autoritarista e
paternalista; o segundo deles, de 1945, reforcou a tradicdo paternalista do Juramento; o
terceiro, publicado em 1953, baseia-se no ideario humanista, entretanto, sem romper
com a tradicdo paternalista do Cédigo anterior; em 1965 temos a reedicdo deste, em
que é reafirmada a visdo paternalista-humanitéria; em 1984 temos o retorno a uma
visdo autoritaria na construcao da ética médica; finalmente, em 1988 temos a ruptura
com a visdo autoritaria paternalista com a publicacdo, em conjunto com o processo
Constituinte, de um Cédigo que, segundo Franca (2000), tem uma visdo humanitarista
solidaria da ética médica, com forte influencia da teoria principialista de Beauchamp e
Childress, filosofos da Universidade de Georgetown expoentes da Bioética norte-

americana.

Abaixo, quadro ilustrativo com a seqiéncia histérica dos Codigos de Etica

Médica internacionais e nacionais.
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Medical ethics: a code of institutes and precepts | Cédigo Americano de FEtica Médica | Codigo de Moral Médica (1929)
adapted to the professional conduct of | (1847)
physicians and surgeons (1804)
Thomas Percival, Manchester, UK Associacao Médica Americana VI Congresso Médico Latino-Americano
Quadro 1: Evolucéo histérica dos Codigos de Etica Médica internacionais
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Quadro 2: Evolucéo histérica dos Cadigos Brasileiros de Etica Médica
Fonte: Banco de dados do pesquisador
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Se utilizarmos a classificacdo utilizada por Franca (2000) para caracterizar 0s
CEM que tivemos até agora, podemos claramente fazer uma relacdo desta visdo com o
contexto politico da elaboracdo de cada um deles. Oliveira (1997), em sua tese de
doutoramento, faz justamente isto, analisando a participacdo politica dos médicos
brasileiros na construgdo da ética médica brasileira em trabalho pioneiro no Brasil na
area de Sociolégica da Etica Médica, analisando o processo de elaboracdo dos
Cadigos Brasileiro de Etica Médica a partir de 1945 até 1988.

Oselka (apud Vianna e Rocha, 2006) observou que o conteddo do Codigo
Brasileiro de Etica Médica de 1988 ¢ uma mescla de cédigo moral, que determina os
valores profissionais, com codigo administrativo, que regulamenta com precisdo muitos
aspectos praticos da profissdo, como por exemplo, as questdes relativas ao prontuario

meédico, questdes relacionadas ao fornecimento de atestados médicos, entre outros.

Outro ponto importante em relacdo ao Cdédigo de 1988 diz respeito ao seu
processo de elaboracdo que envolveu diversos segmentos da sociedade brasileira, num

amplo espaco publico de discussdes a respeito da ética médica. O Codigo de 1988,

foi elaborado com a participacdo da classe
médica, de outros profissionais da saude e
segmentos organizados da sociedade civil.
Este Cddigo foi analisado por Franca, que
identificou em seu conteddo uma ética
humanitaria e uma ética de engajamento
social, possuindo como caracteristicas: a
concepcao de que os deveres do medico
com o paciente ndo se baseiam no fato de
ele ser doente, mas em sua condi¢cao de ser
humano; e a afirmagéo da responsabilidade
do médico com as mudancas da estrutura
social (Vianna e Rocha, 2006).

E importante ressaltar que este processo, que aconteceu em concomitancia com
0 processo constituinte, foi marcado pela participagdo da classe médica, de outros

profissionais da saude, de diversos setores da sociedade civil (Vianna e Rocha, 2006),
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assim como foi marcado por uma “ética do engajamento” (Oliveira, 1997), ou seja, por
uma acdo da classe médica no engajamento na luta pelo desenvolvimento social

brasileiro, sobretudo no movimento sanitarista.

2.2.2 O Atual Codigo de Etica Médica

O atual Codigo Brasileiro de Etica Médica foi aprovado pela resolucdo 1931/2009
do Conselho Federal de Medicina e publicado no Diario Oficial da Unido em 24 de
setembro do mesmo ano e entrou em vigor em abril de 2010. Sua abrangéncia envolve
todos os profissionais da medicina em exercicio no territério brasileiro. Ele € constituido
de 25 principios fundamentais, 10 normas diceoldgicas (ou seja, normas relativas aos
direitos do médico), 118 normas deontoldgicas (relativas aos deveres do médico) e 4

disposicdes gerais (Conselho Federal De Medicina, 2010).

Revisado ap6s mais de 20 anos de vigéncia do Cdédigo anterior, ele traz
novidades o conceito de cuidados paliativos, o reforco a autonomia do paciente e
regras para reproducdo assistida e a manipulacdo genética. Também prevé a estensao

de seu alcance aos médicos em cargos de gestdo, pesquisa e ensino.

Outros temas que tiveram suas diretrizes revistas, atualizadas e ampliadas se
referem a publicidade médica, ao conflito de interesses, a segunda opinido, a
responsabilidade médica, ao uso do placebo e a interacdo dos profissionais com planos

de financiamento, cartdes de descontos ou consadrcios.

Foram dois anos de trabalhos, coordenados pela Comissédo Nacional de Reviséo
do Cdédigo de Etica Médica, que contaram com a participacdo ativa de diversas
entidades. O objetivo comum foi construir um documento sensivel tanto aos avangos
tecnologicos e cientificos, como a autonomia e ao esclarecimento do paciente, além de

reconhecer claramente o processo de terminalidade da vida humana.
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No seu processo de formulagdo, além de serem consideradas as mudancas
sociais, juridicas e cientificas, os responsaveis pelo trabalho também analisaram os
codigos de ética médica de outros paises e consideraram elementos de jurisprudéncia,
posicionamentos que ja integram pareceres, decisdes e resolu¢cdes da Justica, das
Comissdes de Etica locais e as resolucdes éticas do Conselho Federal de Medicina e
Conselhos Regionais de Medicina editadas desde 1988.

2.2.3. O Conselho Federal de Medicina

No Brasil, a medicina é regulada pelo Conselho Federal de Medicina, que possui
um Codigo de Etica Médica obrigatdrio para todos os médicos em exercicio no territorio
brasileiro. Suas orientacdes sdo organizadas em capitulos e artigos. Como documentos
auxiliares ao Cadigo, podem ser consideradas as resolugcdes, documentos com
pequenas introducdes e alguns paragrafos ou artigos, que podem ser emitidos pelo
Conselho Federal de Medicina ou suas divisbes estaduais e servem para varios

propésitos (Vianna e Rocha, 2006).

O Conselho Federal de Medicina é o 6rgdo responséavel pelo controle e pela
normatizacdo da pratica médica em territorio brasileiro, em outras palavras, possui
“atribuicbes constitucionais de fiscalizacdo e normatizacdo da pratica médica”
(Conselho Federal De Medicina, 2010).

Criado em 1951, pelo Decreto-Lei N° 7.955 de 13 de Setembro de 1945, suas
principais funcdes eram a de registrar os profissionais aptos ao exercicio profissional e
a funcdo de aplicacdo das sancbes previstas no Cédigo Brasileiro de Etica Médica
(Conselho Federal De Medicina, 2010).

Atualmente, exerce um papel politico importante na sociedade, atuando na
defesa da saude da populacdo e dos interesses da classe médica. Ao defender os

interesses corporativos dos médicos, tem se empenhado em defender a boa pratica
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médica, o exercicio profissional ético e uma boa formagéo técnica e humanista,
acreditando que a melhor defesa da medicina consiste na garantia de servicos médicos

de qualidade para a populacédo (Conselho Federal De Medicina, 2010).

2.3 A Profissdo Médica

Elliot Friedson é considerado um dos fundadores da sociologia da medicina. Sua
principal publicacdo, A profissdo médica: ensaio de sociologia do conhecimento
aplicado é considerado obra classica para a discussao a respeito do status que a

profissdo médica adquiriu nas Ultimas décadas.

Suas publicacdes sdo marcadas por uma orientacdo funcionalista, na medida em
que procura explicar a profissio médica a partir das instituicbes sociais que
caracterizam a organizacao da profissédo, assim como da relagédo que estas instituicbes

estabelecem com outros setores da sociedade, como, por exemplo, o Estado.

Antes de entrarmos na analise propriamente dita a respeito da profissdo médica,
realizada por Friedson, é preciso fazer alguns contornos gerais, realizados pelo préprio
autor, para se entender a divisdo do livro e de seus apontamentos tedrico-empiricos. “A
Profissdo Médica” é dividida em trés grandes partes, quais sejam. a) a organizacao
oficial da profissdo, b) a organizacdo da atividade profissional e c) a construcao social

da doenca.

A organizacao oficial da profissao passa pelo reconhecimento do Estado da
importancia da profissdo na sociedade. Exemplo disto é que o Estado delega ao
Conselho Federal de Medicina a regulamentacdo da profissdo médica e a criacdo de

Caddigos que regulam a prépria pratica médica.

A organizacado da atividade profissional esta relacionada a formalizacdo de uma
instituicdo que visa defender os direitos da profisséo e fazer a sua auto-regulacédo. E o

caso do Conselho Federal de Medicina brasileiro, que recebe a autorizacdo do Estado
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para fazer o reconhecimento dos praticantes da medicina. E o Conselho que assegura
gue somente os pares participaram dos processos investigativos sobre irregularidades

ou inadequacdes sobre os julgamentos clinicos de seus associados.

A terceira parte trata da construcdo social da doenca. Seguindo uma linha
estruturalista, para Freidson a doenca € um estado anémico ao qual o individuo esta
passando. Além disto, para ele a doenca é um estado social criado pela Medicina, ou
seja, “a doenga € um estado organico que a medicina qualifica como doenca” (Oliveira,
1995).

Para Friedson, somente trés ocupac¢Bes ocuparam ao longo da histéria da
humanidade o status de profissao: a lei, o divino e a medicina. Ao longo dos anos, elas
desenvolveram algumas condicfes para que suas atividades alcancassem este status:
primeiro, ter uma organizacao social capaz de garantir o monopdélio privado (sancionado
pelo Estado) das préaticas admissiveis no exercicio de suas profissées e, segundo, pelo
prestigio social adquirido ao longo do tempo (Friedson, 2009).

Sendo assim, a profissdo médica possui duas caracteristicas fundamentais que a
elevaram a tal nivel, ser uma profissdo consultiva, ou seja, € uma profissdo diferente
das demais, na medida em que ndo sao os médicos que procuram 0s seus ‘clientes’,
mas sim estes que o procuram voluntariamente; e ser uma profissdo autbnoma, ou seja,
de os profissionais clinicos terem os seus proprios julgamentos sem a interferéncia de

outras profissdes ou de poderes externos a Medicina (Oliveira, 1995).

2.4 A bioética e a ética médica

O desenvolvimento da Bioética é recente no mundo inteiro. Pode-se dizer que

sua producéo propriamente dita comecgou a se expandir nos anos 70 do século passado
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com a publicacdo de “Bioethics: brigde to the future” de Van Rensseler Potter,

oncologista norte-americano. Entretanto, foi o alemao:

“Fritz Jahr, pastor luterano, que
possivelmente foi o primeiro a utilizar a
palavra bioética, propés a ampliagdo da
nocao dos deveres dos seres humanos para
com outros seres humanos, também para
com 0s animais e as plantas. Assim, bioética
foi utilizada no sentido de ampliar a
discusséo da ética para o conjunto de todos
os seres vivos” (Goldim, 2006).

A partir dessa linha de pensamento comeca a se desenvolver, sobretudo na
Europa, uma corrente tedrica que traz para a discussdo a ampliacdo da cobertura dos
deveres com 0s seres humanos para com 0s outros seres humanos e para os animais e
as plantas, conforme propunha Fritz Jahr. Tanto € que na metade da década de 1920, o
também alemao Albert Schweitzer, Nobel da Paz em 1952 pelo seu trabalho na Costa
do Marfim, intitulado The Ethics of Reverence for Life, propunha o respeito a
sacralidade da vida em todas as suas formas, ou seja, ndo sO a vida humana, mas

também a vida animal (Goldim, 2006).

Aldo Leopold e Hans Jonas também sdo autores importantes para se pensar as
origens teodricas da Bioética. Eles introduziram, na década de 1930 e 1960, a questéo
ambiental e ecolédgica para o campo da bioética, além de ampliarem o espaco temporal

dos deveres dos seres humanos para com as geracoes futuras (Goldim, 2009).

Fato histérico importante para a reconstrucao historica das origens da bioética é
o segundo Julgamento de Nuremberg, promovido pela Associacdo Médica Internacional
em 1964, que refletiu sobre as questdes éticas envolvidas na pesquisa com seres
humanos (Goldim, 2006).

E a partir dos anos 60 que a reflexdo sobre as questdes éticas no campo das
ciéncias da saude e da vida comecam a tomar contornos importantes no cenario
académico e na opinido publica americana, a partir do conhecimento de casos de

manipulacdo de pesquisa com pacientes mentalmente vulneraveis (Junges, 1999).
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Sendo assim, em 1970, Potter propde a bioética ampla ou global, que deveria
trazer ao campo da saude outras ciéncias para a reflexdo acerca da sobrevivéncia da
espécie humana e das responsabilidades dos cientistas (e da propria ciéncia) para com
a sociedade (Junges, 1999; Goldim, 2006; Kalsing, 2010). Para ele, a bioética deveria
ser a responsavel pela reflexdo integrada “sobre a abrangéncia das relagbes entre
seres vivos e da necessidade de ampliar esta reflexdo ao longo do tempo” (Goldim,
2006).

A partir da obra de Potter sdo diversos os caminhos tomados pela Bioética,
sobretudo nos EUA. Em 1969 é criado, em Nova Yorque, o Hastings Center: Institute of
society, ethics and life sciences; em 1971 surge o The Joseph and Rose Kennedy
Institute for Study of Human Reproducion and Bioethics na Universidade de
Georgetown, em Washington, que em 1979 passa a se chamar The Kennedy Institute
of Ethics, com trés centros de pesquisa: Center of Bioethics, Center of Population
Research e Laboratories for Reproductive Biology (Junges, 1999).

O primeiro modelo de analise em bioética € derivado do Belmont Report (1978),
gue introduziu os principios do respeito a pessoa humana, beneficéncia e justica na

pesquisa e assisténcia médica.

Estes principios foram depois aprofundados e a ampliados por Beachaump e
Childress, que apresentaram a autonomia (antes respeito a pessoa humana), a

beneficéncia, a ndo-maleficéncia e a justica como os norteadores da pratica médica.

O principio do respeito a pessoa humana ou autonomia é uma superagdo da
tradicional visdo paternalista hipocratica, em que o médico € soberano para decidir
sobre os procedimentos a serem adotados (ou ndo) com o seu paciente. Com a
introducéo do principio da autonomia, visa-se garantir 0 respeito a pessoa humana no
gue tange ao respeito pelo direito que o paciente tem de decidir a aceitagdo ou rejeicao
dos procedimentos que ele serd submetido, seja do ponto de vista diagnostico ou da

terapéutica.
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Para Beauchamp e Childress (2002), proponentes desta teoria, o principio do

respeito a autonomia,

implica tratar as pessoas de forma a
capacitd-las a agir autonomamente,
enquanto o desrespeito envolve atitudes e
acOes que ignoram, insultam ou degradam a
autonomia dos outros e, portanto, negam
uma igualdade minima entre as pessoas
(Beauchamp e Childress, 2002).

O que estda em jogo no principio do respeito a autonomia de Beauchamp e

Childress é o estabelecimento de uma equidade minima entre o médico e o0 seu

paciente. Para que o0 paciente possa ter sua capacidade de tomada de decisdo

garantida no processo de consentimento informado, algumas outras variaveis devem

ser levadas em conta, tais como a qualidade das informacdes prestadas pela equipe

médica, a capacidade cognitiva do paciente, entre outras variaveis.

O processo de consentimento informado tem o papel de resguardar a autonomia

do paciente no processo de tomada de decisdo, ou seja, a capacidade que tem o

paciente de entender e processar as opc¢fes de tratamento que estdo lhe sendo

propostos e as consequéncias que cada uma delas podera ter no seu tratamento.

O principio da ndo-maleficéncia,

determina a obrigacdo de n&o infligir dano
intencionalmente. Na ética médica, ele
esteve intimamente associado com a maxima
Primum non nocere: “Acima de tudo (ou
antes de tudo) nao causar dano”
(Beauchamp e Childress, 2002).

A nao-maleficéncia (juntamente com o proximo principio a ser apresentado) é

outra orientacdo classica que acompanha a ética médica desde os tempos de

Hipocrates. Na visao da teoria principialista ele pode ser definido como:
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[...] a ndo-maleficéncia requer apenas que
intencionalmente nos abstenhamos de
executar acdes que causem danos [aos
pacientes]. As regras de nao-maleficéncia,
portanto, assumem a forma “nao faga X’
(Beauchamp e Childress, 2002).

A beneficéncia é mais uma das obrigacdes morais da ética biomédica e pode ser
definida da seguinte maneira:

todas as formas de acdo que tenham o
propésito de beneficiar outras pessoas. Sao
regras de beneficéncia: (1) proteger e
defender os direitos dos outros; (2) evitar que
outros sofram danos; (3) eliminar as
condicbes que causardo danos a outros
(Beauchamp e Childress, 2002).

O ultimo principio da teoria de Beauchamp e Childress € o de justica, e, assim
como a tradicdo liberal norte-americana, diz respeito principalmente a justica
distributiva. Entende-se justica distributiva como sendo a distribuicdo justa, equitativa e
apropriada na sociedade, de acordo com normas que estruturam o0s termos da
cooperacao social. Uma situacdo de justica, de acordo com esta perspectiva, estara
presente sempre que uma pessoa recebera beneficios ou encargos devidos as suas

propriedades ou circunstancias particulares (Goldim, 2010).

Este modelo foi denominado de ‘principialista’, pois sustenta que as decisdes
éticas no campo da medicina devem estar baseadas nos quatro principios acima
listados. Embora seja o modelo mais recorrente na producdo em bioética, suas
limitagbes muitas vezes entram em conflito, ndo sendo possivel definir qual principio
tem prioridade hierarquica, dificultando assim, numa situagéo real, a decisdo sobre qual

principio deve ser adotado.

Outro importante modelo tedrico para compreendermos as questdes colocadas
por este novo campo do conhecimento € o modelo proposto por Goldim (2006),

denominada Bioética Complexa.
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Usando o referencial tedrico das outras abordagens em Bioética e usando os
pressupostos epistemoldgicos da teoria da complexidade de Edgar Morin, Goldim
(2006) procura, através deste modelo, apresentar uma teoria capaz de dar conta dos

varios componentes envolvidos no processo de tomada de decisdo no campo da saude.

Sendo assim, a bioética complexa pode ser “entendida como sendo uma reflexao
complexa, interdisciplinar e compartilhada sobre a adequagéo das acdes envolvendo a
vida e o viver (Goldim, 2009)”.

E neste sentido de complementaridade interdisciplinar que nossa proposta de
estudo visa contribuir para a reflexado bioética, trazendo a discussdo alguns conceitos
sociolégicos para tentar compreender adequadamente este tema tao importante no

campo da saude que € a ética médica.

2.4.1 A moral como fato social: Durkheim

Durkheim foi o intelectual que contribuiu diretamente para a consolidacdo da
Sociologia como uma Ciéncia em meados do século XIX. Foi o primeiro professor
universitario da disciplina na Europa, continente este que passava por uma fase
conturbada, marcada por profundas revoltas, guerras. Sua producéo tedrica reflete
justamente este periodo conturbado pelo qual a Europa e, sobretudo, a Franca,
passavam em meados do século XIX.

As principais referéncias historicas para situarmos o pensamento de Durkheim
sdo a Revolucao Industrial e a Revolucdo Francesa. A primeira trouxe consigo novas
técnicas de trabalho que alteram toda a divisdo do trabalho, que influenciou a sua obra
Da divisdo do trabalho social, em que explora as implicagbes da nova divisdo do
trabalho nas relagbes sociais e a questdo da solidariedade social. A segunda trouxe

consigo uma mudanca politica e cultural, que rompeu com a visdo da velha ordem
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social da nobreza francesa, e colocou a tona novos valores baseados no
republicanismo burgués (Quintaneiro, Oliveira et al., 2003).

As referéncias intelectuais de sua época podem ser resumidas com a filosofia
iluminista do século XVIII e o positivismo de Saint-Simon e Augusto Comte. E
importante ressaltar sua “crenca de que a humanidade avanca no sentido de seu
gradual aperfeicoamento, governada por uma forga inexoravel: a lei do progresso” que
Durkheim herda de Augusto Comte (Quintaneiro, Oliveira et al., 2003). Isto é necessério
para pensarmos a respeito de seus pressupostos teorico-filoséficos, pois, através dele
poderemos compreender melhor as criticas de Durkheim a filosofia moral de Kant,
assim como a critica a ciéncia moral de Durkheim que Oliveira (Oliveira, 1995; 1997) faz
em seus estudos.

Sua proposta de sociologia baseia-se na metodologia das ciéncias naturais, qual
seja, o positivismo. Para Durkheim, a Sociologia deveria ser uma ciéncia calcada na (1)
observacédo, na (2) inducdo e na (3) experimentacéo, tal qual as ciéncias naturais.
Sendo assim, as ciéncias humanas deveriam aspirar a “formulagdes nomoldgicas”, isto
€, de leis que estabelecessem rela¢des constantes entre fenbmenos (Oliveira, 1997;
Quintaneiro, Oliveira et al., 2003; Weiss, 2007).

Além do positivismo, Durkheim discute também com a filosofia racionalista de
Kant, com o darwinismo social e o socialismo de catedra de Saint Simon (Weiss, 2007).
No que tange as questdes que envolvem a moral, Durkheim, em debate constante com
a filosofia kantiana, procura estabelecer uma ciéncia da moral, baseada em fatos
oriundos da sociedade e ndo em meras especulacdes filosoficas, como muitos de seus
contemporaneos.

Em A divisdo do trabalho social, procura tratar da divisdo do trabalho a partir da
explicagcdo da solidariedade social na sociedade moderna. Foi a partir da
especializacdo da divisdo social do trabalho, que Durkheim caracteriza dois tipos de
solidariedade: a mecanica, encontrada nas sociedades menos desenvolvidas e a
organica, tipicas das sociedades industriais, onde ha o predominio da divisdo do
trabalho (Durkheim, 1995).

Com o conceito de solidariedade social Durkheim procurou mostrar como esta se

constitui e se torna responsavel pela coesao entre os diferentes membros dos grupos, e
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de que maneira ela varia segundo o modelo de organizagcdo social. Sendo a
solidariedade a responsavel pela coesdo do grupo, podemos afirmar, , que a
solidariedade social € também um fato moral, na medida em que as regras morais tém
por objetivo integrar os individuos a vida em sociedade.

Sendo assim, para Durkheim a moral é

[...] tudo o que € fonte de solidariedade, tudo
o que forca o individuo a contar com seu
proximo, a regular seus movimentos com
base em outra coisa que ndo os impulsos de
seu egoismo e a moralidade € tanto mais
sélida quanto mais numerosos e fortes sdo
estes lacos (Durkheim, 1995).

Isto quer dizer que a moral possui papel essencial na manutencdo da ordem
social, na medida em que é a principal fonte de integracdo dos individuos a vida
coletiva. Ou seja, a acdo moral, em Durkheim, € uma conduta pré-estabelecida e que se
manifesta imediatamente as consciéncias individuais através das representacdes
sociais que os individuos fazem do mundo, sem que muitas vezes o individuo se dé
conta disso ou questione longamente acerca do que deve fazer (Weiss, 2007).

Outro importante ponto da teoria de Durkheim para discutirmos a questdo moral
€ a relacdo que o autor estabelece entre o normal e o patoldgico, ou seja, as categorias
de saulde e doenca do ponto de vista da sociedade. Para Durkheim, o sociélogo deveria
ser como o0 médico, ou seja, deveria prevenir e curar as doengas as quais a sociedade
estd, esteve ou podera vir a ser exposta.

Para definir o que é normal e patoldgico é preciso que se estabelecam critérios
objetivos, que sejam inerentes aos fatos, e que nos permitam afirmar cientificamente,
ou seja, atraves da observacdo, da inducdo e da experimentacdo a distincdo dos
fendbmenos de saude e doenca. Sendo assim, se 0 normal € o bom para a sociedade e
0 patodlogico € ruim e deve ser evitado ou corrigido, para os individuos a categoria de
saude deve ser desejavel enquanto a de doenca deve ser evitada ou corrigida/curada
(Oliveira, 1995; 1997).
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Isto implica dizer que temos uma visdo limitada da ética médica, pois, segundo
este raciocinio, o papel do médico é previnir a doenca ou restabelecer a condi¢do de
saude do paciente doente, ou seja, restabelecer a ordem, sem lidar com os dilemas
éticos advindos da relacdo médico-paciente, sendo assim 0 sociélogo deveria ser como
o bom médico, ou seja, aquele que ndo apenas cura, mas previne a sociedade das
doencas.

Esta distincdo entre o normal e o patologico, e em nosso caso, entre a saude e a
doenca, implica na impossibilidade de visualizar a acéo transformadora dos individuos,
pois apresenta uma capacidade quase nula dos individuos agirem no plano da histéria
cotidiana sem que suas acdes estejam reduzidas a mecanismos exteriores de
dominacéo e determinacédo (Freitag, 1989).

Isto implica também em fazermos a discusséo sobre os conceitos de autonomia
e liberdade, na tentativa de Durkheim criar uma Ciéncia da Moral. Se tomarmos a

hegemonia da sociedade pelo individuo
teremos, este transformado em um mero
elemento do todo, uma parte do sistema
social que apenas cumpre a sua funcao
dentro da sociedade, ou seja, € despido das
caracteristicas que exprimem sua esséncia: a
razao e a liberdade (Freitag, 1989).

Em outras palavras, tomando a supremacia da sociedade sobre o individuo, néo
temos em Durkheim o espaco para o desenvolvimento da autonomia e da razdo, uma
vez que autonomia para Durkheim é a subordinagdo do individuo as regras do grupo
assumindo a natureza social das regras morais, uma vez que tal subordinacédo é feita
através da autoridade que € posta pelos fatos e regras morais. Em outras palavras,
tratando-se em adaptar-se as regras de condutas pré-estabelecidas, o individuo perde

0 seu carater reflexivo, caracteristica importante do agir ético.
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2.4.2 Ideologia e moral no materialismo-histérico de Marx

Partindo de um pressuposto oposto ao de Durkheim, Marx e Engels, em a
“Ideologia Alema”, apresentam as principais criticas a filosofia alema, que privilegiava a
superestrutura, ou seja, as ideias e ndo as condicbes materiais da vida social. Para
Marx e Engels, em A ideologia, sdo as condi¢cdes materiais (ou seja, a infraestrutura)
gue determina os diferentes tipos de acdo dos homens e os diferentes tipos de
ideologia.

Com efeito, ndo encontramos em Marx uma teoria da moral (assim como em
Durkheim, por exemplo). A relagdo entre teoria sociol6gica e moral e ética, em Marx, foi
desde o inicio marcado pela discussédo sobre o papel da ideologia e dos interesses do
capital que operam por detras do Capitalismo (Oliveira, 1995; Albinati, 2008).

A tradigdo marxista “remeteu a moral para o terreno da ideologia, e a critica
desta ultima era também uma critica da moral” (Oliveira, 1995). Nessa critica da
ideologia, a Ciéncia adquire papel importante nas discussdes entre as diversas
correntes marxistas, pois ela aparece com instancia privilegiada na discussdo das
guestdes sociais. , criticar a moral — e por consequéncia a ideologia — resultou em tomar
como pressuposto de que o posto de vista cientifico € o Unico valido para a discussao
das questdes sociais.

A moral, para Marx, segundo Albinati,

seria  uma um conjunto de valores e
principios que valem a priori para a
ordenacdo de uma existéncia social, ele o faz
a partir da compreensdo de que € a propria
existéncia social que determina esta
constelacdo de nocgdes, principios e valores,
sendo portanto inOGcuas as tentativas de
prescricdo moral de um ou outro arcabouco
teorico-sistematico.

Isto quer dizer que somente é possivel o exercicio da moral e da ética a partir da
propria existéncia social e material dos individuos, ou seja, a partir das determinacfes

historicamente construidas. Sendo assim, a acdo dos individuos da-se entre

36



possibilidades a serem atendidas e necessidades historicamente construidas, ou seja, a
partir de determinagdes materiais historicas.

Entretanto, € bom ressaltar que a principal colaboracdo de Marx é a
pressuposicao de que o conflito e a mudanca fazem parte da natureza das sociedades.
Isto € importante, pois o conflito abre as portas para que se possa fazer uma discusséo
e uma reflexdo ética a respeito dos limites da moral de determinada sociedade em
determinado periodo histérico, o que em Durkheim ndo seria possivel, por este ndo
admitir o conflito em sua teoria sobre a moral, ou melhor, por este tratar o conflito como
um desvio da normalidade, e que, portanto, o papel da sociologia € restabelecer a

ordem e o equilibrio anteriores.

2.4.3 Etica e racionalidade: Max Weber

Ao contrario da abordagem funcionalista de Durkheim e da abordagem
estruturalista de Marx, que privilegiavam as instituicdes e as estruturas sociais sobre a
construcdo da moral e da ética, Max Weber introduz na sociologia a no¢cdo de acao
social e acdo ética para tentar dar uma explicacdo alternativa a respeito do
desenvolvimento do capitalismo ocidental. Resumidamente, ele procurou compreender
como as idéias (superestruturas ou cultura), tanto quanto os fatores materiais
(condicbes materiais e/ou economia) se relacionam na explicagdo sociologica do
desenvolvimento do espirito capitalista tipico do Ocidente (Quintaneiro, Oliveira et al.,
2003)

Sua tese em A ética protestante e o espirito do capitalismo € a de que ndo sao
as condicbes materiais ou as necessidades sociais que determinam certos tipos de
acOes voltadas para a acumulacéo de riquezas, ou seja, para a criagdo do “espirito do
capitalismo”. Esta por si sO ja acontecia ha muito tempo, como Weber mostra na
introducéo de seu famoso livro, resta-nos descobrir qual foi a atitude-chave que em
meados do século XVII proporcionou que esta acumulagdo se desse de maneira
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sistematica de forma conjunta com o desenvolvimento da idéia de trabalho como
vocacao.

E foi na ética protestante que Weber encontra esse ethos capaz de alavancar o
desenvolvimento do espirito do capitalismo moderno, qual seja o da acumulacédo de
riquezas como algo neste e deste mundo, admitido pela autoridade divina e fruto de
uma profissdo ou vocagdo que Deus deu aos individuos para desenvolver na Terra. A
este fendbmeno Weber nomeou de ascese intramundana, ou seja, nocdo de trabalho
como vocacao neste e para este mundo fazendo com que o trabalho neste mundo
passasse a ser compreendido como obrigagéo para a salvagéao da alma.

Essa acumulacdo admitida pela autoridade divina proveniente de uma vocacgao
encontra suas bases nos escritos de Lutero e outros autores da Reforma Protestante.
Mas o0 que Weber quer mostrar com isso? Antes de qualquer coisa que determinados
sistemas simbdlicos proporcionam atitudes e comportamentos nos atores sociais que
podem sem interpretados e colocados em pratica de diferentes maneiras. No caso do
espirito do capitalismo, a ética protestante, ética do exercicio da voca¢édo neste mundo,
permitiu que os atores sociais pudessem produzir suas riguezas, guarda-las e reaplica-
las de maneira que ndo fossem mais censurados pela Igreja.

Outro ponto importante a se ressaltar em Weber € a questdo da ética como
racionalidade, como acdo social e acdo ética, pois, segundo o préprio autor, a acao

social é,

toda conduta humana (ato, omissao,
permissdo) dotada de um significado
subjetivo dado por quem a executa e que
orienta essa acdo. Quando tal orientagdo tem
em vista a acdo - passada, presente ou
futura - de outro ou de outros agentes que
podem ser “individualizados e conhecidos ou
uma pluralidade de individuos
indeterminados e completamente
desconhecidos” - o publico, a audiéncia de
um programa, a familia do agente etc. - a
acdo passa a ser definida como social
(Weber, 2004).
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As acles dos atores sociais, segundo os tipos ideais de acdo social, propostos
por Weber podem ser classificados em quatro categorias: (1) acao racional com relacéo
a fins, quando os individuos colocam metas para serem cumpridas e utilizam-se dos
meios necessarios e adequados para atingirem tais fins; (2) acéo racional em relacéo a
valores, quando o agente orienta-se por fins ultimos, por principios, agindo de acordo
com ou a servico de suas proprias convicgdes e levando em conta somente sua
fidelidade a tais valores; (3) acdo de tipo afetivo, quando o sujeito age de modo afetivo,
quando sua acdo € inspirada em suas emocOes imediatas; e (4) acdo de tipo
tradicional, quando habitos e costumes arraigados levam a que se aja em funcgéo deles.

Sendo assim, a explicacdo sociolégica busca (1) compreender e interpretar estes
sentidos, que estdo por tras das acées dos atores sociais, (2) o desenvolvimento e (3)
os efeitos da conduta de um ou mais individuos referida a outro ou outros - ou seja, da
acdo social, sem o soci6logo cometer o erro de fazer julgamentos valorativos a respeito
de tais acgoes.

Importante ressaltar que é em Max Weber qguem temos o refor¢o da idéia de que
as realidades historicas e sociais sdo construidas pela acdo do homem. E através da
introducéo do conceito de acao social que podemos pensar os individuos como agentes
éticos, ou seja, como atores que agem neste mundo de acordo com diferentes
racionalidades e séo possuidores de liberdade.

E em Weber, que encontramos o primeiro projeto de uma sociologia da ética.
Projeto este que deixa aberta a possibilidade para a critica da racionalidade puramente
mecanica da sociedade contemporanea (ou seja, das determinacfes institucionais e
estruturais) em nome de uma ética racional fundada nos valores da propria
modernidade, onde os conceitos de agente ético e agente social tomam contorno nas

construgdes historicas e socioldgicas (Oliveira, 1997).
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2.4.4 Abordagens recentes da sociologia da ética

A sociologia da ética tem como objetivo “estudar os fenbmenos sociais que
colocam problemas éticos” (Oliveira, 1995), ou seja, € o ramo da Sociologia que
pretende estudar as condi¢fes sociais para o exercicio do julgamento ético pelos atores
sociais.

A partir desta primeira caracterizacdo, poderiamos nos perguntar se existe
fenbmeno social que ndo envolva uma dimensdo moral e/ou ética. Se pegarmos o
referencial tedrico de Durkheim, veremos que todo o fato social tem uma dimensédo
moral, uma vez que a ética concerne aos comportamentos estabelecidos entre os
individuos e os coletivos sociais (ou seja, o proprio fato social) e por isso, , 0 objeto das
pesquisas sociologicas é necessariamente ligado aos problemas éticos (Oliveira, 1995).

O que as abordagens estrutural-funcionalistas de Durkheim e Friedson nos
colocam é a relagdo entre a moral e o sistema social em geral, onde o individuo
aparece sem poder de agéncia, conceito central para melhor compreendermos e
refletirmos sobre os conflitos éticos. De fato, nestas abordagens, a moral era
sustentada como conceito de sistema, enfatizando os mecanismos de controle e
integracao da qual a moral faz parte.

Entretanto, o que a reflexdo ética sobre os fenbmenos sociais quer colocar é a
relatividade destes sistemas morais e colocar “a experiéncia vivida pelos individuos e
grupos humanos” em evidencia nas discussdes sociologicas a respeito da ética e da
moral. Sustentar esta abordagem requer que tenhamos “o dialogo como alternativa a
expansao das idéias totalitarias, sejam elas politicas ou cientificas” (Isambert, P et al.,
1978; Oliveira, 1995).

Se a experiéncia vivida pelos humanos aparece agora como elemento central da
reflexdo ética, o conceito de acdo toma propor¢cdes semelhantes na medida em que
“ndo existe ética senao ali aonde existe agao”, ou seja, toda acdo, enquanto experiéncia
vivida pelos individuos, possui uma dimensdo ética na medida em que a agcdo dos

individuos esta posta em uma determinada situacdo social e histérica na qual ele vive,
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na medida em que toda acdo pode ser questionada do ponto de vista os seus valores,
principios e objetivos.
O agir ético

ndo é um dado da existéncia natural do
homem: além do fato de ser uma conquista,
ela revela, quando se realiza, a presenca de
um contexto que permitiu a aparicdo da
preocupacdo ética enquanto realidade
histérica, terreno proprio da pesquisa
socidlogica (Oliveira, 1995).

Isto quer dizer que a ética possui um componente estrutural, ou seja, histérico e
contextual, mas que os atores também sao dotados de agéncia para agirem de acordo

com as suas categorias de acao.
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3. RESULTADOS E DISCUSSAO

Talvez a mais importante alteracdo promovida na reforma do Codigo Brasileiro
de Etica Médica seja a incorporacédo da Resolucdo 1805/2006 do Conselho Federal de
Medicina sobre o tratamento de pacientes em situacdo de terminalidade ou fora de
possibilidades terapéuticas. Abaixo o artigo XXII do Capitulo | - Principios
Fundamentais que trata da questdo dos Cuidados Paliativos em situagcdes em que nao
existem mais possibilidades terapéuticas que venham proporcionar algum beneficio ao

paciente:

XXIl - Nas situagbes clinicas irreversiveis e
terminais, o médico evitard a realizacdo de
procedimentos diagnosticos e terapéuticos
desnecessarios e propiciara aos pacientes
sob sua atenc¢éo todos os cuidados paliativos
apropriados.

Outra alteracdo importante é o aparecimento detalhado, pela primeira vez, das

questbes envolvendo a terapia e a manipulacdo genética. Os artigos 15 e 16
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apresentam o que € a terapia génica e sua autorizacdo e a proibicdo do uso dela para

fim de seleg&o génica de embrides e outras finalidades como ilustrado abaixo:

E vedado ao médico:

Art. 15. Descumprir legislacao especifica nos
casos de transplantes de 6rgdos ou de
tecidos, esterilizagdo, fecundagé&o artificial,
abortamento, manipulacdo ou terapia
genética.

8§ 1° No caso de procriagdo medicamente
assistida, a fertilizacdo n&o deve conduzir
sistematicamente a ocorréncia de embrides
supranumerarios.

§ 2° O médico nao deve realizar a procriacao
medicamente assistida com nenhum dos
seguintes obijetivos:

| — criar seres humanos geneticamente
modificados;

Il — criar embrides para investigacao;

Il — criar embrides com finalidades de
escolha de sexo, eugenia ou para originar
hibridos ou quimeras.

8§ 3° Praticar procedimento de procriacao
medicamente assistida sem que 0s
participantes estejam de inteiro acordo e
devidamente esclarecidos sobre 0 mesmo.

Art. 16. Intervir sobre o0 genoma humano com
vista a sua modificacdo, exceto na terapia
génica, excluindo-se qualquer acdo em
células germinativas que resulte na
modificacdo genética da descendéncia.

Importante alteragdo promovida também na reforma do Coédigo Brasileiro de

Etica Médica é a introduc&o do conceito juridico-legal de responsabilidade subjetiva do

profissional da medicina. O Paragrafo uUnico do Art. 1° do Capitulo Il sobre

Responsabilidade Profissional, diz que “a responsabilidade médica € sempre pessoal e

nao pode ser presumida”:

E vedado ao médico:

Art. 1° Causar dano ao paciente, por agcao ou
omissado, caracterizavel como impericia,
imprudéncia ou negligéncia.
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Paragrafo Unico. A responsabilidade
medica € sempre pessoal e ndo pode ser
presumida.

A explicitag@o, em varios artigos, referente aos conflitos de interesse no exercicio

7

da profissdo também é um dos pontos que mais teve alteracbes no sentido de
detalhamento do que é permitido em relacdo a pratica médica e a relacdo com a
industria farmacéutica (Capitulo VIII, Artigos 68 e 69). Abaixo os artigos que tratam

sobre o conflito de interesse com a industria;

E vedado ao médico:

Art. 68. Exercer a profissdo com interagédo ou
dependéncia de farmacia, industria
farmacéutica, optica ou qualquer organizacéo
destinada a fabricacdo, manipulacao,
promogéao ou comercializacéo de produtos de
prescricdo médica, qualquer que seja sua
natureza.

Art. 69. Exercer simultaneamente a Medicina
e a Farmacia ou obter vantagem pelo
encaminhamento de procedimentos, pela
comercializacdo de medicamentos, Orteses,
préteses ou implantes de qualquer natureza,
cuja compra decorra de influéncia direta em
virtude de sua atividade profissional.

Art. 72. Estabelecer vinculo de qualquer
natureza com empresas gue anunciam ou
comercializam planos de financiamento,
cartbes de descontos ou consoércios para
procedimentos médicos.

Outra questdo que teve um detalhamento na reforma do Coédigo Brasileiro de
Etica Médica € a questdo da publicidade médica. Nesse artigo sdo expostas as
condi¢des nas quais é permitida a participacdo de médicos em atividades publicitarias e

como essa publicidade deve ser transmitida.
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E vedado ao médico:

Art. 111. Permitir que sua participacdo na
divulgagdo de assuntos médicos, em
qualquer meio de comunicacdo de massa,
deixe de ter carater exclusivamente de
esclarecimento e educacéo da sociedade.

Art. 116. Participar de anuncios de empresas
comerciais qualquer que seja sua natureza,
valendo-se de sua profissao.

Art. 118. Deixar de incluir, em anuncios
profissionais de qualquer ordem, o seu
namero de inscricdo no Conselho Regional
de Medicina.

Paragrafo  Unico. Nos anuncios de
estabelecimentos de saude devem constar o
nome e 0 numero de registro, no Conselho
Regional de Medicina, do diretor técnico.

O conflito de interesses € outro tema que teve um detalhamento importante na

reforma promovida pelo Conselho Federal de Medicina. As resolugdes 1.836/2008 e

1.939/2010 do Conselho Federal de Medicina sao abordadas no artigo 72 do Capitulo

VIIl — Responsabilidade Profissional:

E vedado ao médico:

Art. 72. Estabelecer vinculo de qualquer
natureza com empresas gue anunciam ou
comercializam planos de financiamento,
cartbes de descontos ou consoércios para
procedimentos médicos.

Outra importante conquista da reforma do CBEM foi o refor¢o do principio da

autonomia do paciente, tendéncia esta que ja vinha presente desde a elaboracdo do

Caodigo de 1988. No inciso XXI do Capitulo — Principios Fundamentais o exemplo deste

reforco no que diz respeito ao processo de tomada de decisfes no ambito da Medicina:

XXI - No processo de tomada de decisGes
profissionais, de acordo com seus ditames
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de consciéncia e as previsdes legais, o
médico aceitara as escolhas de seus
pacientes, relativas aos procedimentos
diagnosticos e terapéuticos por eles
expressos, desde que adequadas ao caso e
cientificamente reconhecidas.

Passando agora a uma analise das alteracfes realizadas em comparacao com a
teoria principialista de Beauchamp e Childress (orientadora do Codigo de 1988,
segundo Franca (2000) e Siqueira (Siqueira, 2008)) veremos também que 0s avangos

foram significativos.

Abaixo apresentamos os dados equivalentes a classificacdo dos artigos dos
Cadigos de Etica Médica de 1998 e 20009.

Principio CBEM 1988 (n=55) CBEM 2009 (n=59)
Autonomia 22 23
do paciente 12 11
do médico 10 12

Beneficéncia
Nao-maleficéncia

Justica

O quadro acima nos apresenta dados importantes para mapearmos as
alteracdes promovidas no CBEM de 2009 em relacdo a teoria de Beauchamp e
Childress.

Embora se tenha incluido apenas um artigo a mais envolvendo a autonomia ou 0
respeito a pessoa, o0 que nos chama atencdo € que se o dividirmos em autonomia do
paciente e do médico (mesmo acontecendo o decréscimo de 1 artigo da autonomia do
paciente), podemos nitidamente notar que com o processo de Reforma de 2008-2009
se equilibrou esta relacdo para também dar maior suporte as decisdes clinicas que
deixavam os médicos desconfortaveis, tais como as questdes envolvendo pacientes em
situacdo de terminalidade de vida, por exemplo, aonde as possibilidades terapéuticas

de cura ja ndo se fazem mais presentes.
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O reforco da autonomia é uma importante conquista da sociedade brasileira
como um todo, pois ela ndo representa apenas o0 respeito pela pessoa humana
(profissionais da saude e pacientes), mas € o reconhecimento de que 0s pacientes,
embora estejam em situacOes diferentes em relacdo a equipe de saude, tem 0s seus
direitos assegurados, ou seja, tem a sua cidadania (e por conseqiiéncia) e a sua

autonomia respeitadas.

A beneficéncia também foi outro ponto reforcado no processo de reforma do
Cadigo Brasileiro de Etica Médica. Passamos de 3 artigos em 1988 para 5 artigos neste
novo Cdédigo. Esse aumento, mesmo que pequeno, serve para reforcar a caracteristica
fundamental da pratica médica de fazer o bem aos seus pacientes no exercicio de sua

profissdo, respeitando este enquanto pessoa dotada de direitos.
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4. CONSIDERACOES FINAIS

E inegavel que as reformas promovidas no Cédigo Brasileiro de Etica Médica
trouxeram um grande avanco no refor¢co no principio da autonomia, tanto do paciente
como do médico.

O reconhecimento das situacdes de terminalidade de vida e a incorporacao da
Resolucdo 1805/2006 do Conselho Federal de Medicina, que trata dos Cuidados
Paliativos em pacientes em terminalidade de vida, no corpo do Codigo Brasileiro de
Etica Médica € um importante reconhecimento social da limitagdo técnica da medicina
em determinadas situacgdes clinicas.

Se compararmos o processo de reforma deste Codigo com o seu anterior, de
1988, podemos afirmar que do ponto de vista de processo social ele ndo representou
um avancgo. Avanco se tomarmos como qualidade positiva a ampla participacdo da
sociedade brasileira nas discussdes sobre a ética médica e a politica de saude no
Brasil, como de fato aconteceu em 1988. Avanco se considerarmos positivo o
reconhecimento de que a ética e a politica ndo sdo conceitos e praticas separadas, mas
que se sobrepbem, como ja mostrara Max Weber na discussdo sobre a ética da
conviccdo e a eética da responsabilidade em sua famosa palestra proferida na

Universidade de Heidelberg, Alemanha, em 1919-1920, A politica como vocacéao.

48



Entretanto maiores estudos deverdo ser realizados para verificar se tais
impressfes sdo condizentes em relagdo as influencias do contexto politico no processo
de reforma do Codigo Brasileiro de Etica Médica de 2008-2009, uma vez que ndo
conseguimos ter acesso a documentos (tais como atas das reunides da Comissao de
Reformulagéo do Codigo de Etica Médica, aos Anais da V Conferéncia de Etica Médica
e entrevistas com representantes do Conselho Federal De Medicina que participaram

diretamente deste processo) que pudessem nos ajudar nesta analise.

Outro ponto importante de se ressaltar é de que os Codigos de Etica Médica
produzidos até foram marcados por um carater mais moral do que propriamente ético,
ou seja, eles sao fortemente marcados por questbes regulatérias e padrbes de

condutas aceitas ou ndo no exercicio de sua profissao.

A ética enquanto principios norteadores do exercicio adequado da Medicina ou
como estudo das justificativas para a adequacdo as acbes no exercicio da pratica
médica, esta pouco presente nestes Cddigos. Sendo assim, acreditamos que o atual
Cadigo Brasileiro de Etica Médica apresenta uma visdo de Moral Médica, sendo mais
adequado designa-lo de Codigo de Moral ou Conduta Médica, pois suas orientacdes
estdo mais voltadas para questdes deontoldgicas e de permissdo e vedacdo do que
propriamente uma reflexao a respeito das justificativas de acdo que estao por tras de
cada um dos seus artigos.
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